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de 10 de julho, e da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O regime transitório de execução orçamental, previsto 
no artigo 12.º -H da Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto, al-
terada e republicada pela Lei n.º 41/2014, de 10 de julho, 
deve obedecer ao estabelecido no presente decreto -lei, até à 
entrada em vigor da lei do Orçamento do Estado para 2016.

Artigo 2.º
Regime duodecimal

1 — Durante o período transitório, a execução do or-
çamento das despesas deve obedecer ao princípio da uti-
lização por duodécimos.

2 — O apuramento dos duodécimos deve ser efetuado 
tendo por referência as verbas fixadas nos mapas orçamen-
tais que especificam as despesas, de acordo com a clas-
sificação orgânica, ajustadas das alterações orçamentais 
ocorridas durante a execução orçamental, com exceção dos 
reforços com contrapartida na dotação provisional.

3 — O regime duodecimal concretiza -se através da fi-
xação mensal dos fundos disponíveis.

4 — A Direção -Geral do Orçamento estabelece as orien-
tações necessárias à aplicação do regime duodecimal.

Artigo 3.º
Utilização de dotações orçamentais

Às dotações orçamentais que, nos termos do artigo an-
terior, servem de referência para o cálculo do duodécimo 
devem ser aplicadas as cativações constantes do artigo 3.º 
da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro.

Artigo 4.º
Exceções ao regime duodecimal

Excetuam -se da aplicação do regime duodecimal, pre-
visto no artigo anterior, as dotações:

a) Referentes às despesas cujas fontes de financiamento 
não sejam receitas gerais do Estado;

b) Destinadas ao pagamento de despesas com pessoal;
c) Destinadas ao pagamento de contribuições e de quo-

tizações para organizações internacionais;
d) Inscritas no capítulo 60, relativo a despesas exce-

cionais, e no capítulo 70, relativo aos recursos próprios 
europeus, do orçamento do Ministério das Finanças;

e) Destinadas ao pagamento dos encargos da dívida 
pública.

Artigo 5.º
Antecipação de duodécimos

O Ministro das finanças pode autorizar a antecipação de 
duodécimos através da antecipação temporária de fundos 
disponíveis.

Artigo 6.º
Produção de efeitos

O presente decreto -lei produz efeitos a 1 de janeiro de 
2016.

Artigo 7.º

Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 17 de 
dezembro de 2015. — Augusto Ernesto Santos Silva — 
Fernando António Portela Rocha de Andrade.

Promulgado em 28 de dezembro de 2015.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 29 de dezembro de 2015.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. 

 Decreto Regulamentar n.º 19/2015
de 30 de dezembro

Nas entidades sujeitas à supervisão do Banco de Portu-
gal, a determinação das perdas por imparidade em ativos, 
em especial nos créditos, apresenta especificidades que 
justificam a previsão de regras próprias, pelo que no en-
quadramento fiscal da dedutibilidade de tais perdas para 
efeitos fiscais sempre existiu uma remissão para as normas 
emanadas do Banco de Portugal constantes dos Avisos, 
Instruções e Cartas -circulares. Este enquadramento foi 
alterado porque o n.º 1 do artigo 28.º -C do Código do Im-
posto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas (Código 
do IRC), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442 -B/88, de 30 
de novembro, com a redação dada pela Lei n.º 82 -C/2014, 
de 31 de dezembro, determinou que os montantes anuais 
acumulados das perdas por imparidade para risco espe-
cífico de crédito dedutíveis são determinadas por regras 
definidas em decreto regulamentar.

Em face da revisão dos artigos 28.º -A e 28.º -C do 
Código do IRC, através da Lei n.º 82 -C/2014, de 31 de 
dezembro, e da manutenção do normativo contabilístico 
aplicável às entidades sujeitas à supervisão do Banco de 
Portugal, para efeitos da preparação das demonstrações 
financeiras individuais, em particular, no que respeita 
ao apuramento das perdas por imparidade para risco de 
crédito, tendo por referência o quadro regulamentar esta-
belecido no Aviso do Banco de Portugal n.º 3/95, ainda em 
vigor, mantém -se, para o período de tributação de 2015, 
o âmbito do regime fiscal das imparidades que vigorou 
em 2014. O presente decreto regulamentar procura, as-
sim, reproduzir o regime fiscal que vigorava em 31 de 
dezembro de 2014.

As alterações introduzidas nos artigos 28.º -A e 28.º -C do 
Código do IRC, pela Lei n.º 82 -C/2014, de 31 de dezem-
bro, bem como o presente decreto regulamentar têm como 
objetivo definir, no essencial, quer o âmbito das perdas por 
imparidade cuja dedutibilidade é aceite para efeitos de de-
terminação do lucro tributável, quer as regras e métodos de 
cálculo dos limites máximos relevantes para aquele efeito.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 28.º -C do Có-

digo do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Cole-
tivas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442 -B/88, de 30 de 



9906  Diário da República, 1.ª série — N.º 254 — 30 de dezembro de 2015 

novembro, e nos termos da alínea c) do artigo 199.º da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto regulamentar estabelece os limites 
máximos das perdas por imparidade e outras correções 
de valor para risco específico de crédito dedutíveis para 
efeitos do apuramento do lucro tributável em imposto sobre 
o rendimento das pessoas coletivas e as regras a observar 
na sua determinação, nos termos previstos no n.º 2 do 
artigo 28.º -A e no n.º 1 do artigo 28.º -C do Código do Im-
posto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas (Código 
do IRC), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442 -B/88, de 30 
de novembro, a aplicar nos períodos de tributação iniciados 
ou que se iniciem em ou após 1 de janeiro de 2015.

Artigo 2.º
Perdas por imparidade para risco específico de crédito dedutíveis

1 — O montante anual acumulado das perdas por impa-
ridade e outras correções de valor para risco específico de 
crédito a que se refere o n.º 2 do artigo 28.º -A do Código do 
IRC, não pode ultrapassar o que corresponder à aplicação 
dos limites mínimos obrigatórios por força dos avisos e 
instruções emanados do Banco de Portugal, tendo em conta 
as classes de mora em que devem ser enquadrados os vários 
tipos de créditos e os juros vencidos de acordo com o pe-
ríodo decorrido após o respetivo vencimento ou o período 
decorrido após a data em que tenha sido formalmente 
apresentada ao devedor a exigência da sua liquidação e 
às percentagens aplicáveis em cada classe em função da 
existência ou não de garantia e da natureza da garantia.

2 — As perdas por imparidade e outras correções de 
valor referidas no número anterior só são aceites quando 
relativas a créditos resultantes da atividade normal, não 
abrangendo os créditos excluídos pelas normas emanadas 
pelo Banco de Portugal e ainda os seguintes:

a) Os créditos em que Estado, regiões autónomas, au-
tarquias e outras entidades públicas tenham prestado aval;

b) Os créditos cobertos por direitos reais sobre bens 
imóveis;

c) Os créditos garantidos por contratos de seguro de 
crédito ou caução, com exceção da importância correspon-
dente à percentagem do descoberto obrigatório;

d) Os créditos nas condições previstas nas alíneas c) e 
d) do n.º 3 do artigo 28.º -B do Código do IRC.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

O presente decreto regulamentar entra em vigor no dia 
seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 17 de 
dezembro de 2015. — Augusto Ernesto Santos Silva — 
Fernando António Portela Rocha de Andrade.

Promulgado em 28 de dezembro de 2015.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 29 de dezembro de 2015.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. 

 AGRICULTURA, FLORESTAS
E DESENVOLVIMENTO RURAL

Decreto-Lei n.º 254/2015
de 30 de dezembro

A Lei n.º 26/2013, de 11 de abril, que regula a atividade 
de distribuição, venda e aplicação de produtos fitofarma-
cêuticos para uso profissional, define, na alínea e) do seu 
artigo 3.º, o conceito de «aplicador» e instituiu a obrigação 
de criação de uma formação específica que o habilite ao 
uso profissional de fitofármacos.

O n.º 2 do artigo 18.º da referida Lei, determinou, por 
sua vez, o cancelamento, das habilitações concedidas para 
efeitos de aplicação de produtos fitofarmacêuticos, com 
efeitos contados da data de 26 de novembro de 2015, no 
âmbito da legislação revogada pelo artigo 70.º da mesma 
Lei. As anteriores habilitações, ainda em vigor por efeito 
do disposto no n.º 1 do artigo 68.º da Lei n.º 26/2013, de 
11 de abril, estão a chegar ao termo do seu prazo de vali-
dade, pelo que o esgotamento de tais prazos apresenta um 
impacto gravoso no seio dos agricultores, onde a extensão 
e dispersão do respetivo universo, associado à exiguidade 
das estruturas formativas, não se mostrou capaz de asse-
gurar a exigida habilitação do aplicador, nos termos da 
referida Lei.

Torna -se pois imperioso dar um enquadramento res-
ponsável a esta situação, assegurando que a necessária 
formação possa ser ainda obtida antes do início do período 
sazonal agronomicamente recomendado para a utilização 
de produtos fitofarmacêuticos, designadamente nas ex-
plorações agrícolas e florestais, não descurando, todavia, 
a necessidade de dotar o aplicador de conhecimentos ne-
cessários ao exercício da sua atividade, de acordo com as 
boas práticas fitossanitárias.

Institui -se, para o efeito, uma ação de formação repartida 
por dois módulos, sendo que o primeiro módulo, corres-
pondente à formação inicial, é ministrado ao universo dos 
aplicadores que façam um uso profissional dos produtos 
fitofarmacêuticos, num período curto mas eficiente.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da 

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei estabelece um regime especial 
e transitório relativo à formação dos aplicadores de pro-
dutos fitofarmacêuticos para uso profissional e define as 
suas consequências para efeitos de aquisição e aplicação 
destes produtos em explorações agrícolas e florestais, zonas 
urbanas, zonas de lazer e vias de comunicação.

Artigo 2.º
Ação de formação

1 — É criada uma ação de formação em aplicação de 
produtos fitofarmacêuticos que deve ser composta por dois 
módulos, com a duração e conteúdos a definir por despacho 
do Diretor -Geral de Alimentação e Veterinária e do Diretor-
-Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural.

2 — A formação inicial correspondente ao primeiro 
módulo deve ser assegurada ao formando até 31 de maio 
de 2016.


